PARECER Nº     25    , DE 2004

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 688, de 2001

De iniciativa do Nobre Deputado Pedro Mori, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 10.670, de 2000, que adota medidas de defesa sanitária animal.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto remetido a este órgão técnico, para ser apreciado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Trata a proposição em tela de matéria de natureza legislativa e — quanto à iniciativa —, de competência concorrente, ex vi dos artigos 19, caput, e 24, caput, da Constituição Estadual.

A vigilância sanitária dos animais domesticados se circunscreve, ao nosso juízo, no âmbito da competência residual dos Estados-membros, delimitada por força do artigo 25, § 1º, da Constituição Federal. É este, segundo nos parece, o alicerce constitucional da Lei Estadual nº 10.670, de 2000, que ora se pretende alterar.

Sob o prisma do próprio Direito Positivo Paulista, também não há nenhum óbice à introdução da presente medida no nosso ordenamento.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 688, de 2001.

É o nosso parecer.

a)  ROQUE BARBIERE - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/12/2001

a) Carlos Sampaio – Presidente
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